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Preço deste número - Kz: 220,00
^Toda a correspunuvi.v.u, MUV1
jelaiiva a anúncio c assinaturas do «Diário 

da República», deve ser dirigida à Imprensa 

Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 

Carvalho n.° 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 

uMW.imprcnsanacionaI.gov.ao - End. tclcg.: 

«Imprensa».

ASSINATURA

Ano
As (rês series .............  Kz: 470 615-.00

AI.3 série .......................... Kz: 277 900.00

A2.asérie .  Kz: 145 500.00

A3.asérie ........ Kz: 115 470.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República I.3 e 2." série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

. 3,a série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P. •

IMPRENSA NACIONAL - E.P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail: imprensanacional@imprensanacionál.gov.ao 
Caixa Postal N.° 1306

CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

Msile www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá ontae ter 
acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 
do Diário da República nas três Séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconver 
que resultam para os nossos serviços do facto de as.re^ 
tivas assinaturas no Diário da República não serem 

com a devida oportunidade; , .
Para que não haja interrupção no fornecimento do tar^ 

da República aos estimados clientes, temos a honra e 
roá-los que até 15 de Dezembro de 2014 estarão a 
respectivas assinaturas para o ano 2015, pelo 9ue 
Providenciar a regularização dos seus pagamentos jun 
nossos serviços. s a

Enquanto não for ajustada a nova tabela e P 
c°brar pelas assinaturas para o fornecimento o a 
^Pública para o ano de 2015, passam, a título P’’ov‘ ’d(J 

Ser c°brados os preços em vigor, acrescidos do 
Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries...................................

série
2?séne’’’Z
3a série.. ...............

'°ê0 Seja Publicad0 0 preÇ° Xpai Widar 

»<Hfere ° PraZ° de 45 (quare"ta 6 a- continuidade do 
íbm eU^a aPurada, visando assegurar

^cil^ento durante o período em referência.
’As assinaturas serão feitas apenas em reg

Kz: 470615,00
Kz: 277 900,00
Kz; 145 500,00
Kz: 115 470,00

4. Aos preços mencionados no n.° I acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2015.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários 

da República através do correio deverão indicar o seu 
endereço completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se 
evitarem atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:.
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 

proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo'ou outros factores que afectem 

consideravelmente a nossa estrutura de custos:
b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de

Dezembro de 2014 sofrerão um acréscimo aos 

preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15%.
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Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos
Drsnacho n.° 3824/14:

Nomeia dclinilivamcnlc Beatriz Francisco Lisboa e Elisário V. J. Tavares 
Somacumbi. Técnicos Superiores de 2.J Classe, GractetcRuthSangabi 
A„ostinho e José Calembela, Técnicos de 3? Classe, Amónia Laura 
Catumbo Adélia Jelo Faustino Vinte, José Sakuakuetechc Caluanda. 
I aurinda Isilda Rosário Chimuco. Mateus Fontes Saculalela Rubem. 
P -dro Kcssonao Vintém e Sara Raquel Machado Prata. Técnicos de 
Médios de 3 ’ Classe. Maria Chilombo, Escriturária-Dactilógrafa. 
Alberto Laurindoe Jorge Estêváo. Motoristas de Pesados de L- Classe. 
Alice Júlia Domingos Daniel, Anastácia J. N. Emilia. Celeste 
r lia Gervásio, Cipriano Jamba, Eva Domingos Justo. Manuela 
Teresa e Angelina. Victória. Rita Vatala. Auxiliares de Limpeza 

1 ’’ Classe Bernardo Cipriano Luwawa. Ctnlo Mudeco Nimba 

rhinuetc Fcliciana Cassinda Miranda. Francisca Paulo dos Santos. 
. h ,i Wandi Juliana Lino Manuel Nicolau Justina Ngueve. Maria 
Domin»os Lubango, Constatina Hwila, Teresa Wimbo e Verónica
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Kakombe Lucas, Auxiliares dc Limpeza dc 2." Cbssu Dibon 
Cláudio C. Mascarenhas. Ennehnda Anabcla .lioiK-lina 
Paula Santos llcbo, Zcnilda de Fátima. P. Macha °> _ê 
Sungo Lucamba e Rosa Alves Bastos. Operános Quahhcados dv 
I.» Classe, colocados na Delegação Provincial da Justiça c dos 

Direitos 1 lumanos dc Benguela.

Ministério da Indústria

Despacho n.° 3825/14:
Abre o Procedimento Concursal Limitado sem Apresentação dc Candi­

daturas para a Assistência Técnica ao Gabinete Técnico do I rograma 
de Fomento da Pequena Indústria Rural para este Ministério c cria a 
Comissão de Avaliação, coordenada por Ivan Magalhães do Prado.

Despacho n.° 3826/14: r
Abre o Procedimento Concursal Limitado sem Apresentação de Candi- 
• daturas para o Recrutamento dc Empresas dc Assistência Técnica 

aos “Programas Locais” no âmbito do Programa de Fomento da 
Pequena Indústria Rural e cria a Comissão de Avaliação, coordenada 
por Ivan Magalhães do Prado.

Ministério do Educação

Despacho n.° 3827/14:
Nomeia definitivamente Abeti Solanò da Costa, Antonica Domingos 

Matias, Benilde Júlia Francisco Xavier, Claudete da Fonseca, 
Domingos Franco Calei, Fortuna Silvestre Borges Artur, Gabriela 
Chilonga João Salwavva, Henriqueta Nginga Solino Cliongamba, 
Maria dc Fátima Gaspar Gando, Irene Rosa Francisco José da 
Silva, Isabel Nguevc, Joana Feliciana, Joaquim Francisco Lima, 
Maria Alice António Joào Manuel da Cruz, Sidália Luís Anaclclo, 
Suzanclc Namumbe Sãnjo Saiuwawa, Virgínia Tchitula Capungo, 
Victória Silva António dos Reis, Winnie Mandela, Alexandre 
Ernesto António, Emília Jorge Marcolino Alves, João Benguela 
Baptista, Riclaudina Chimanguc Bcmial Biete, Afonso Paciência 
Miguel, Armando Wame Cliundumula, António Paulo, José 
Francisco Salvado, Ventura Jacinto Artur, Manuel Ricardo José 
e Castro Manuel da Silva, Professores do I e II Ciclos do Ensino 
Secundário, Diplomados do 2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 6.°, 7.° e 8.° Escalões, 
colocados nas respectivas Repartições Municipais de Educação do 
Sumbe, Porto Amboim, Seles, Amboim, Cela, Libolo, Kilenda e 
Ebo, na Província do Kwanza-Sul.

Ministério da Cultura

Despacho n.° 3828/14:
Exonera João António João do cargo de Chefe de Repartição Administrativa 

da Direcção Nacional de Acção Cultural, deste Ministério.

Despacho n.° 3829/14:
Nomeia definitivamente Andreth Mawele Tomóteo Yongc para a cate­

goria de Técnica Média de 3.a Classe, colocada na Escola Nacional 
de Dança.

Despacho n.°3830/14:
Nomeia definitivamente Amónia de Almeida Gaspar de Lucas para a 

categoria de Inspectora Técnica de 3.a Classe, colocada no Gabinete 
de Inspecção, deste Ministério.

Despacho n.° 3831/14:
Nomeia definitivamente Alexandre Stefano da Rosa Sousa para a 

categoria de Técnico Superior de 2.a Classe, colocado no Arquivo 
Nacional de Angola.

Despacho n.° 3832/14:
Nomeia definitivamente Dulcelinda Hady Francisco Van-Dúnem para 

a categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, colocada no Instituto 
Angolano de Cinema e Audiovisual.

Despacho n.° 3833/14:
Nomeia definitivamente Anacleto Eduardo, Inspector Superior de

2.a Classe, colocado no Gabinete de Inspecção, deste Ministério.

Despacho n.° 3834/14:
•Nomeia definitivamente Paciência Rosa Ngola para a categoria de 

Técnica Superior de 2.a Classe, colocada no Gabinete Jurídico, deste 
Ministério.

i Despacho n." 3835/14:
Nomeia definitivamente leresa Clemente Bento

Técnica Média de 3.a Classe, colocada no Gnk- ^ara a cai
* ..•»

Nomeia definitivamente Dclson Bruno Dominon 
categoria dc Técnico Médio de 3.a Classe cni Portunatn 
Angolano de Cinema c Audiovisual. ’ °10cado no

Despachou.0 3837/14:
Nomeia definitivamente Lucilene Zoraidc Santos d 

categoria de Técnica Superior de 2.a Classe JC 0,iveira 
Nacional das Indústrias Culturais. ’ 0 °Cada no

Despacho n.° 3838/14:
Nomeia definitivamente António Lopes Quinzenzo

Técnico Médio dc 3.“ Classe, colocado na Bibh? * Calc^<i 
Angola. . CCaNac'ona|J

Despacho n.° 3839/14:
Nomeia definitivamente Joana Tavares dc Sousa m

Técnica Média dc 3.a Classe, colocada no Insiiim 3*CalCêOr^ 
Cinema e Audiovisuais. 0 Angolan0

Despacho n.° 3840/14:
Nomeia definitivamente Benilde António Manuel para 

Técnico de 3.a Classe, colocada no Instituto Nacional 
Culturais. 38 Indústria

Despacho n.° 3841/14:
Nomeia definitivamente Maria da Conceição Bumba Mavuno 

categoria dc Técnico Médio de 3.a Classe, colocada na a 
Nacional de Angola. a Ulbll°^

Despacho n.° 3842/14:
Nomeia definitivamente Sandra Mfundu Kinavuidi para a cateaoria 

dc Técnica Média dc 3,a Classe, colocada no Instituto Angolaíofc 
Cinema e Audiovisual.

Despacho n.° 3843/14:
Nomeia definitivamente Damásio Paulo Agostinho para a categoria d: 

Técnico Médio dc 3.a Classe, colocado no Instituto Nacional te 
Industrias Culturais.

Despacho n.° 3844/14:
Nomeia definitivamente Suzana António Gaspar para a categoria de 

Técnico Médio dc 3a Classe, colocada na Biblioteca Nacionalde 
Angola.

Despacho n.° 3845/14:
Nomeia definitivamente Bonifácio Hinachicho para a categoria de 

Técnico Médio dc 3.a Classe, colocado no instituto de Línguas 
Nacionais.

Despacho n.° 3846/14:
Nomeia definitivamente Elisabeth Felizbela Domingos Para a 

de Técnica Média de 3.a Classe, colocada no Instituto Naciona 
Indústrias Culturais.

Despacho n.° 3847/14: leg0.
Nomeia definitivamente Domingos José Lourenço Pe . Pa JCi{ngii 

ria de Técnico Médio de 3.a Classe, colocado no Instituto 
Nacionais.

Despacho n.° 3848/14: jonaraa^
Nomeia definitivamente Elma Maria Fcrnandes ^anl ,nJi(lIt0Naci^ 

goria de Técnica Média de 3.a Classe, colocada no ns i 
das Indústrias Culturais.

Despacho n.“ 3849/14: a
Nomeia definitivamente Catarino Tavares Rodrigues P ‘ ca 

Técnico Superior dc 2.a Classe, colocado na me 
de Angola.

Despacho n.° 3850/14: ihn
Nomeia definitivamente Cecília Rosária de Carva institul 

goria de Técnica Superior de 2.a Classe, co o <
Línguas Nacionais. â

Despacho n.° 3851/14: çumboX^
Nomeia definitivamente Fclisberto LufuanquendacinCfl 

categoria de Técnico Médio de 3.a Classe, co
Nacional de Angola.

Despacho n.° 3852/14: si|va para11
Nomeia definitivamente Wclwitchia Soares d Cjneniatcca 

de Técnica Média dc 3.aClasse, colocada na 
de Angola. ,
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^" "■^rínidvamcnlc Scrafina Bernarda António Muhn„o„
'•K-iS í“»•d" =■■ ííêtt:,: 

flaCiona|<lcA"go‘-

o 385*1/1
nrsp»ch’ "áelinitivamwtc Nadcgc Mbuka Mansoni para a catatorh ,t„

n° 3855/14:
ncspachí dcllnilivamentc Valcnlina Rosa da Silva Scssa para a cateonri» 

Média dc 3a Classe, colocada na CinematecaNacional 

dc Angola-

pes^fdcfinilivaméntc Verónica Marisa para a categoria dc Técnicn
N°Médiade 3.’ Classe, colocada no Instituto Nacional para os Assuntos 

Religiosos.

o 3857/14:
Dt5£mc°an’deli>’ilivanicntc Josias lnácio Salumbo para a categoria dc 

Técnico Superior dc 2." Classe, colocado na Escola Nacional de 

Música.

* ° 3858/1 4*^tíe^dclinilivamente Manuela longa Muanha para a categoria de 

Técnica Superior dc 2.a Classe, colocada no Instituto Nacional do 
Património Cultural.

Despacho n.° 3859/14:
Nomeia definitivamcnlc Emerson Miguel dos Santos para a categoria 

de Técnico Médio de 3.a Classe, colocado na Escola Nacional de 

Música.

ANIP — Agência Nacional 
Para o Investimento Privado

/

Resolução n.° 80/14:
Aprova o Contrato de Investimento da Proposta denominada «Seryngol, 

Limitada» no valor global dc USD 4.447.800,00.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DOS DIREITOS HUMANOS

Despacho n.° 3824/14
dc 21 dc Outubro

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo do Decreto Presidencial n.° 121/13, de 2j 

Agosto, que aprova Estatuto Orgânico do Ministério da 
^ust’Ça e dos Direitos Humanos. o

No uso da faculdade que me é conferida pelo artigo 137. 
da Constituição da República de Angola, e do disposto no

2.°  do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro 
sobre Delegação de Poderes dos Ministros de Estado e 

conJugado com o artigo 20.° da Lei n. 17/90, 

Ad ’ de Outubro, sobre os princípios a observar pea 
^'oistraçào Pública, determino:

os Técnicos Superiores de 2.a Classe, co oca 
dos na Delegação Provincial da Justiça e os 
Direitos Humanos de Benguela, nomeados de - 

nitivamente nos tennos da alínea b) do arngo) . 

e do n.° 2 do artigo 2.°, ambos do Decreto m » 
de 23 de Agosto, com efeitos a partir de 1 j e 

de 2014:
1 • Beatriz Francisco Lisboa;

... ’2- Elisário V. J. Tavares Somacumbi.
l) São OS Técnicos de 3? Classe, coloca• 

Delegação Provincial da Justiça e os

Humanos de Benguela, nomeados definitiva­

mente nos termos da alínea b) do artigo 1 ° e do 
n- 2 do artigo 2.°, ambos do Decreto n.° 22796, 
de 23 de Agosto, còm efeitos a partir de 13 de Maio 
de 2014:
1 • Graciete Ruth Sangabi Agostinho;
2. José Calembela.

777) São os Técnicos Médios de 3.a Classe, coloca­
dos na Delegação Provincial da Justiça e dos • 
Direitos Humanos de Benguela, nomeados defi­
nitivamente nos termos da alínea b) do artigo 1,° 
e do n.° 2 do artigo 2.°, ambos do Decreto n.° 22/96, 
de 23 de Agosto, com efeitos a partir de 13 de Maio 
de 2014:
1. Antónia Laura Catumbo;
2. Adélia Jelo Faustino Vinte;
3. José Sakuakueteche Cafuanda;
4. Láurinda Isilda Rosário Chimuco;
5. Mateus Fontes Saculalela Rubem;
6. Pedro Kessongo Vintém;
7. Sara Raquel Machado Prata.

iv) E a Escriturária-Dactilógrafa, colocada na Dele­
gação Provincial da Justiça e dos Direitos 
Humanos de Benguela, nomeados definitiva­
mente nos termos da alínea b) do artigo 1.° e do 
n.° 2 do artigo 2.°, ambos do Decreto n.° 22/96, • 
de 23 de Agosto, com efeitos a partir de 13 
de Maio de 2014:
1. Maria Chilombo.

v) São os Motoristas de Pesados de 1 .a Classe, colo­
cados na Delegação Provincial da Justiça e dos 
Direitos Humanos de Benguela, nomeados defi­
nitivamente nos termos da alínea b) do artigo 1.° 
e do n.° 2 do artigo 2.°, ambos do Decreto n.° 22/96, 
de 23 de Agosto, com efeitos a partir de 13 de Maio 

de 2014:
1. Alberto Laurindo;
2. Jorge Estêvão.

v/) São os Auxiliares de Limpeza de l.a Classe, colo­
cados na Delegação Provincial da Justiça e dos 
Direitos Humanos de Benguela, nomeados defi­
nitivamente nos termos da alínea b) do artigo 1.° e 
do n.° 2 do artigo 2.°, ambos do Decreto n.° 22/96, 
de 23 de Agosto, com efeitos a partir de 13 de Maio 

de 2014:
1. Alice Júlia Domingos Daniel;
2. Anastácia J. N. Emilia;
3. Celeste Emilia Gervásio;
4. Cipriano Jamba;
5. Eva Domingos Justo;
6. Manuela Teresa;
7. Angelina Victória;
8. Rita Vatala.

v/7) São os Auxiliares de Limpeza de 2? Classe, 
colocados na Delegação Provincial da Justiça 
e dos Direitos Humanos de Benguela, nomeados 
definitivamente nos termos da alínea b) do 
artigo L° e do n.° 2 do artigo 2.°, ambos do 
Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto, com efeitos 
a partir de 13 de Maio de 2014:



1. Bernardo Cipriano Luwawa;
2. Cirilo Mudeco Nimba Chiquete;
3. Feliciana Cassinda Miranda;
4. Francísca Paulo dos Santos,
5. Isabel Wandi;
6. Juliana Lino Manuel N.icolau;
7. Justina Ngueve;
8. Maria Domingos Lubango;
9. Conslatina Hwila;
10. Teresa Wimbo;
11. Verónica Kakombe Lucas.

v/777 São os Operários Qualificados de l.a Classe, 
colocados na Delegação Provincial da Justiça 
e dos Direitos Humanos de Benguela, nomeados 
definitivamente nos termos da alínea' b) do 
artigo l.° e do n.° 2 do artigo 2.°, ambos do 
Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto, com efeitos 
a partir de 13 de Maio de 2014:
1. Dilson Cláudio C. Mascarenhas;
2. Ermelinda Anabela Pedroço;
3. Silvina Paula Santos Hebo;
4. Zenilda de Fátima. P. Machado;
5. Miguelina Sungo Lucamba;
6. Rosa Alves Bastos.

Publique-se.

Luanda, aos 28 de Maio de 2014.
O Ministro, Jorge Carneiro Mangueira.

(Comissão dc Avaliação)

, c<«lde»ndo, por fim, que "os re„„s
41 .• d« Lei d» Conlrataçao Pobima, W dê Seieizbro, a condução dos prooed-emos d.,* 

de„ ser maiizad. por umaCom.sm de Av.lia^ » 
imperativa a sua constituição.

2 Para efeitos do disposto supra referido écri^ 
Comissão de Avaliação coordenada pelo Ivan Magaifo 
Pr do e integra António David Dias da Silva e Laurenl> 
Sousa Pedro Canga. Como membros suplentes sãonoraçj. 
dos António Fernando Cabral e Júlio Miguel MotéM 
Carvalho. „ .

- a Comissão ora criada, tem a competência de recel* 
as nropostas, conduzir o Acto Público, apreciar as prop^ 

lizar os actos de audiência prévia, elaborar relatórios dt "Xèciacão e análise das propostas apresentadas e outrasfc 
puZes ~'*»«•’ «•••*••*<• 

da Contratação Pública.

ARTIGO 4.”
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra imediatamente-em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 23 de Julho de 2014.

A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

Despacho n.° 3825/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de adquirir serviços para a assis­
tência técnica ao Gabinete Técnico do Programa de Fomento 
dà Pequena Indústria Rural para o Ministério da Indústria 
(PROFIR);

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da Republica, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, observando o dis­
posto no Decreto Presidencial n.°31/10, de 12 de Abril, e ao 
abrigo da competência que me é atribuída pela alínea b) do 
n.° 1 anexo II, por força do disposto no artigo 25.°, da Lei da 
Contratação Pública, determino:

ARTIGO l.°
(Decisão dc contratar)

É aberto o Procedimento Concursal Limitado sem Apresen­

tação de Candidaturas para a assistência técnica ao Gabinete 
Técnico do Programa de Fomento da Pequena Indústria 
Rural para o Ministério da.Indústria.

ARTIGO 2.°
(Autorização da despesa)

Tendo em conta o disposto do artigo 31.° da Lei da
Contratação Pública da' decisão de contratar, o valor esti­
mado para contratação enquadra-se nos limites de compe­
tência para autorização de despesas inerentes aos Ministros,
prevista nos artigos 3 L° e 34.° dessa mesma lei.

Despacho n.° 3826/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de adquirir serviços para o Recru­
tamento de Empresas de Assistência Técnica aos «Programas 
Locais» no âmbito do Programa de Fomento da Pequena 

Indústria Rural;
. Em conformidade com os Poderes Delegados pelo 

Piesidente da República, nos termos do artigo 137.°da 
Constituição da República de Angola, observando o dis­
posto no Decreto Presidencial n.° 31/10, de 12 de Abril* 
da competência que me é atribuída pela alínea b) do n. 1 

Anexo II, por força do disposto no artigo 25.°, da 

Contratação Pública, determino:

ARTIGO l.°
(Decisão dc contratar)

É aberto o Procedimento Concursal Limitadosem Ap^ 
tação de Candidaturas para o Recrufamento de Empresa 

Assistência Técnica aos «Programas Locais» n° 
Programa de Fomento da Pequena Indústria Rural.

ARTIGO 2.°
(Autorização da despesa) .

Tendo em conta o disposto do artigo 31. f est*' 
Contratação Pública da decisão de contratar, o vacOllip^ 

mado para contratação enquadra-se nos liiiTÍteS 
tência para autorização de despesas inerentes aos 
prevista nos artigos 31.° e 34.° dessa mesma lei-
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ARTIGO 3.’
(Comissão de avaliação)

, considerando, por fim, que nos termos do disposto no 
'•4! ’ da Lei da Contratação Pública, Lei n.» 20/10 de 

a(ÍÍgLbro, a condução dos procedimentos de contratação 
7 SC realizada por uma Comissão de Avaliação, toma-se 

de' tlva a sua constituição.
■""^Para efeitos do disposto supra referido é criada uma 

'íssão de Avaliação coordenada por Ivan Magalhães do 
C° 0 e integra António David Dias da Silva e Laurentino de 

C usa Pedro Canga. Como membros suplentes são nomea- 
António Fernando Cabral e Júlio Miguel Moreira de 

Carvalh0- . ■ . ,
3. A Comissão ora criada, tem a competência de receber 

as propostas, conduzir 0 acto público, apreciar as propostas, 
realizar os actos de audiência prévia, elaborar relatórios dè 

apreciação e análise das propostas apresentadas e outras dis­
posições constantes dos artigos 42.°, 43.° e 44.°, todos da Lei 
da Contratação Pública.

ARTIGO 4."
(Entrada cm vigor)

0 presente Despacho entra ímediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 23 de Julho de 2014.

A Ministra. Bernarda Gonçalves Martins.

MINISTÉRIO DA EDUCACÃO
/ 1

Despacho n.° 3827/14
dc 21 dc Outubro x

Convindo proceder à nomeação definitiva de profes­
sores colocados nas Repartições Municipais da Educação 
do Sumbe, Porto Amboim, Seles, Amboim, Cela, Libolo, 
Kilénda e Ebo afectos à Direcção Provincial da Educação 
Ciência e Tecnologia do Kwanza-Sul após terem cumprido 
0 Preceituado no n.° 2 do Decreto n.° 22/96 de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
•residente da República, nos termos do artigo 137.° da 
instituição da República de Angola e, de acordo com o 

^abelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial
10 de 24 de Fevereiro, determino: 

re ^oTJnico: — São nomeados definitivamente os pro- 
do çresICo^oca(ios nas Repartições Municipais de Educação 
Kilend11^6’ ^orto Amboim, Seles, Amboim, Cela, Libo o, 
lista p a 6 Província do Kwanza-Sul, constante a 
Saern anexo.

Publique-se.

aos 13 de Agosto de 2014.
Ministro, Pinda Simão.

sta dos Professores para Nomeação Definitiva
a) ^partição Municipal da Educação do Sumbe.

lAbeti Solano da Costa - Professora do II 
Ciclo dó Ensino SecundárioD>f> o 
do 8.° Escalão, Agente n.° 88084-*

cat*a na Repartição Municipal da Educação .
, d° Sumbe, Província do.Kwanza-Sul.
— Antonica Domingos Matias — Professora do 

• Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do
6.°  Escalão, Agente n.° I237Í894, colocada 
na Escola Primária do Cuacra, Município do 
Sumbe, Província do Kwanza-Sul.

3. Benilde Júlia Francisco Xavier — Professora 
do I Ciclo do Ensâno Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão, Agente n.° 10947551, colo­
cada na Escola do Ensino Primário da 
Bumba, Município do Sumbe, Província do 
Kwanza-Sul.

4. Claudete da Fonseca — Professora do II 
Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do
8.°  Escalão, Agente n.° 11359632, colocada 
na Escola do II Ciclo do Ensino Secundário 
do E-15, Município do Sumbe, Província do

• Kwanza-Sul.
5. Domingos Franco Calei:— Professor do I Ciclo 

do Ensino Secundário Diplomado do 6.° Escalão, 
Agente n.° 11359187, colocado na Escola do 
Ensino Primário e II Ciclo do Ensino Secundário 
do E-15, Município do Sumbe, Província do 
Kwanza-Sul.

6. Fortuna Silvestre Borges Artur — Professor 
do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.° Escalão, Agente n.° 90664123, colo­
cado na Escola de Formação de Técnicos de 
Saúde do Kwanza-Sul.

7. Gabriela Chi longa João Sal wawa—Professora
do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão, Agente n.° 18100475, colo­
cada na Escola Primária da Terra Prometida, 
Município do Sumbe, Província do Kwanza- 

-Sul.
8. Henriquèta Nginga Solino Chongamba — 

Professora do 1 Ciclo do Ensino Secundário 
Diplomado do 3.° Escalão, Agente n.° 18022108, 
colocada na Escola Primária n.° 411, Município 
do Sumbe, Província do Kwanza-Sul.

9. Maria de Fátima Gaspar Gando — Professora 
do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.° Escalão, Agente n.° 18024202, colo­
cada na Escola Primária n.° 411, Município 
do Sumbe, Província do Kwanza-Sul.

10. Irene.Rosa Francisco José da Silva — 
Professora do I Ciclo do Ensino Secundário 
Diplomada do 6.° Escalão, Agente n.° 12373410, 
colocada na Escola do 1 Ciclo do Ensino 
Secundário Comandante Kassanje, Município 
do Sumbe, Província do Kwanza-Sul.

11. Isabel Ngueve — Professora do II Ciclo do 
Ensino Secundário Diplomada do 8.° Escalão, 
Agente n.° 11258173, colocada na Escola do 
I Ciclo do Ensino Secundário Comandante 
Kassanje, Município do Sumbe, Província do 

Kwanza-Sul.
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12. Joana Feleciana — Professora do II Ciclo do 
Ensino Secundário Diplomada do 4.° Escalao, 
Agente n.° 10947232, colocada na Escola

, do II Ciclo do Ensino Secundário do Sumbe,
Município do Sumbe, Província do Kwanza-Sul.

13. Joaquim Francisco Lima — Professor do 
I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão, Agente n.° 18030183, colo­
cado na Repartição Municipal da Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sumbe, Província do 
Kwanza-Sul.

14. Maria Alice António João Manuel da 
Cruz — Professora do II Ciclo do Ensino 
Secundário Diplomado do 8.° Escalão, 
Agente n.° 11995500, colocada na Repartição 
Municipal da Educação, Ciência e Tecnologia 
do Sumbe, Município do Sumbe, Província 
do Kwanza-Sul..

15. Sidália Luís Anacleto—Professora do I Ciclo do. 
Ensino Secundário Diplomada do 6.° Escalão, 
Agente n.° 88106568, colocada na Escola 
Primária da Praia, Município do Sumbe, 
Província do Kwanza-Sul.

16. Suzanete Namumbe Sanjo Saluwawa — 
Professora do I Ciclo do Ensino Secundário 
Diplomada do 6.° Escalão, Agente n.° I 
1359922, colocada na Escola do I Ciclo do 
Ensino Secundário Comandante Kassanje, 
Município do Sumbe, Província do Kwanza- 
-Sul.

17. Virgínia Tchitula Capungo — Professora do 
z I Ciclo do Ensino Secundário Djplomado do

6.°  Escalão, Agente n.° 12302321, colocada 
na Escola der I Ciclo do Ensino Secundário 
Rainha da Paz, Município do Sumbe, 
Província do Kwanza-Sul.

18. Victoria Silva António dos Reis — 
Professora do II Ciclò do Ensino Secundário 
do 7.° Escalão, Agente n.° 11358213, colo­
cada na Escola Primária n.° 324, Município 
do Sumbe, Província do Kwanza-Sul.

b) Repartição Municipal da Educação de Porto 
Amboim
19. Winnie Mandéla — Professora da I Ciclo do 

Ensino Secundário Diplomado do 3.° Escalão, 
Agente n.°J 0944972, colocada na Escola 
Primária Augusto Ngangula, Município do 
Porto Amboim,-Província do Kwanza-Sul.

c) Repartição Municipal da Educação do Seles
2.0. Alexandre Ernesto António — Professor do 

I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.°'Escalão, Agente n.° 11681262, colo­
cado na Escola do Ensino Primário 22 de 
Novembro, Município do Seles, Província do 
Kwanza-Sul.

21. Emília Jorge Marcolino Alves — Professora 
do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão, Agente n.° 11362982, colo­
cada na Escola Colégio Nossa Senhora de 
Fátima, Município do Seles, Província do 
Kwanza-Sul.

22. João Benguela Baptista __ X 
I Ciclo do Ensino Secundár d̂
6.°  Escalão, Agente n." ll6802j!S< 
na Escola do Colégio de NOssa ? 
Fátima, Município do Seles 
Kwanza-Sul. ’ r°víncja

23. Ricíaudina Chimangue Berií 
Professora do I Ciclo do Ensin'3' Bici' - 

Diplomada do 6° Escalão, Agenten«n 
colocada na Escola do I Ciclo 
Secundário 11 de Novembro E'Kil1’ 
Município do Seles, Província do K\

d) Repartição Municipal da Educação do
24. Afonso Paciência Miguel — prof

I Ciclo do Ensino Secundário DinV??

6.°  Escalão, Agente n.° 11361178 i 
na Escola do I Nível do Huía, MunX 

i Amboim, Província do Kwanza-Sul P °°

e) Repartição Municipal da Educação da Cela
25. Armando WameChundumula—Profe^ 

I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado^

6.°  Escalão, Agente n.° 88060292, colocado 
na Escola do I Ciclo do Ensino Secundáriodo 
Kachongono, Município da Cela, Província 
do Kwanza-Sul.

26. António Paulo — Professor do I Ciclo do 
Ensino Secundário Diplomado do 3.° Escalão, 
Agente n.° 18073595, colocado na Escola 
do 1 Ciclo do Ensino Secundário do Waku- 
Kungo, Município da Cela, Província do 
Kwanza-Sul.

J) Repartição Municipal da Educação do Libolo
27.. José Francisco Salvado — Professor do 

Ensino Secundário Diplomado do 6.° Escalão, 
Agente n.° 11684964, colocado na Escola 
Primária do Mussende, Município do Libolo, 

Província do Kwanza-Sul.
• 28. Ventura Jacinto Artur— Professor do I Ciclo0 

Ensino Secundário Diplomado do 6.° Escaao, 
Agente n.° 08755485, colocado na Rep* 
Municipal da Educação do Libolo, Província

Kwanza-Sul. .
g) Repartição Municipal da Educação da

29. Manuel Ricardo José—Professor do 
Ensino Secundário Diplomado do . .Q 
Agente n.° 88085.116, colocado na W 
Municipal da Educação da Kilen a,

do Kwanza-Sul. .
h) Repartição Municipal da Educação do

30. Castro Manuel da Silva -— Professo^ ^[â0)
do Ensino Secundário Diplomado o |ado
Agente n.° 18000740, colocad° "^icípi»1” 

I e II Ciclo Ensino Secundário,
Ebo, Província do Kwanza-Su •

Publique-se. <

Luanda, aos 13 de Agosto de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.
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lP_-N-° ll0_— DE21 DEOUTUBRODE20I4

~
MINISTÉRIO da cultura

fl.

Despacho n.° 3828/14 
dc 21 dc Outubro

Hivendo necessidade de cessar a comissão de serviço 

funcionários titulares de cargo de chefia,-nos termos do 

doartigo' I4.°do Decreto-Lei n.» l2/94,de l de Julho; 

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

sidente da República, nos tennos do artigo !37.° da

r nstituiçáo da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.» do Decreto Presidencial m'n°: 

06/10,. de 24 de Fevereiro, combinada com a alínea a) do artigo i.°
%2 do artigo 5.° do Decreto Presidencial n,° 211/IO, de 27 < , . (Nomeação)

J Setembro, determino: Antónia de Almeida Gaspar de Lucas nomeada definiti-

ARTIGO l.°
(Exoneração)

É João António João exonerado do cargo de Chefe de 
Repartição Administrativa da Direcção Nacional de Acção 
Cultural do Ministério da Cultura, com o Número de 

Agente 00422149.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

>

0 presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, a 1 de Agosto de 2014*.

A Ministra. Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3829/14
dc 21 dc Outubro •

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­
cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 
n °2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

onstituição da República de Angola, e de acordo com as 
d|sposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

6/10, de 24 de Fevereiro e da alínea f) do n.° 2 do artigo 5. do 

!Creto Presidencial n ° ?11/10 de 27 de Setembro, deter­
mino:

ARTIGO i.° • 
(Nomeação)

É Andreth Mawete Tomóteo Yonge nomeada definiti- 

Para a categoria de Técnica Média de 3. Classe, 

ada na Escola Nacional de Dança.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

Pubiic^ç!Senle DesPacho. entra em vigor na data da sua 

Publique-se.

^Uanda’aos 7 de Julho de 2014.

M,nistra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3830/14
de 21 dc Outubro

cionárioT^0 necessidade de prover definitivamente os fun- 

n ° n j que ,n£ressaram na função pública, nos termos do
2 d° art,g0 2-° do Decreto n? 22/96, de 23 de Agosto;

p C0n^0rrn’dade com os poderes delegados pelo 
Cnn\^e ^Pública, nos termos do artigo 137.° da 

s unção da República de Angola, e de acordo com as 
1qS6/°inÇÕeS conjugadas do ^igo 2.° do Decreto Presidencial 

2. > de 24 de Fevereiro, e da alínea f) do n.° 2 do artigo 5.° do
ecreto Presidencial n.° 211/10, de 27 de Setembro, deter­

mino: 

vamente para a categoria de inspectora Técnica de 3? Classe, 
colocada no Gabinete de Inspecção do Ministério da Cultura.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3831/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­
cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 
n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 
n.° 51/09, de 16 de Setembro, determino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação)

É Alexandre Stefano da Rosa Sousa nomeado definiti­
vamente para a categoria de Técnico Superior de 2? Classe, 
colocado no Arquivo Nacional de Angola.

ARTIGO 2.° 
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3832/14 
de 21 de Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun- 
• - mie ingressaram na função pública, nos termos do 

X 2 • •> ■*- *22 * as<”b;
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Presidente da Republica, nos te™ de acordo Gom as 
Constituição da RePúbl'ca ® 2® do’Decreto Presidencial 
disposições conjugadas doarttgo 2. do u , 
n.4/10, de 24 de Feveretro, e do art.go _O.

n.° 39/06, de 21 de Junho, determino: 
artigo i.° 
(Nomeação)

É Dulcelinda Hady Francisco Van-Dúnem nomeada 
definitivamente para a categoria de Técnica Superior 
de 2.’ Classe, colocada no Instituto Angolano de Cinema e 

Audiovisual.
ARTIGO 2.°

(Entrada cm vigor)

o presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.
Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.
A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3833/14
dc2I dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­
cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 
n.°2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo .137? da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2? do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea f) do n.° 2 do artigo 5? do 
Decreto. Presidencial n.° 211/10, de 27 de Setembro, deter­
mino:

ARTIGO l.°
(Nomeação)

E Anacleto Eduardo nomeado definitivamente para a 
categoria de Ihspector Superior de 2.a Classe, colocado no 

• Gabinete de Inspecção do Ministério da Cultura.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3834/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­
cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 
n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade, com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° 
da Constituição da República de Angola, e de acordo

------------------ ------

com as disposições conjugadas do artig0 2o 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e / % 

n.°2do artigo 5? do Decreto Presidencial n0 
de Setembro, determino: •’ 2,,/10,^

ARTIGO 1.°
(Nomeação)

É Paciência Rosa Ngola nomeada definir 
a categoria de Técnica Superior de 2.a Class^^1^ 
Gabinete Jurídico do Ministério da Cultura C01°Cí%

artigo 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na d 
publicação. ala sua

Publique-se.-

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruze Silva

Despacho n? 3835/14
- dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os b 
cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 
n.° 2 do artigo 2? do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2? do Decreto Presidencial 
.n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea f) do n? 2 do 
artigo 5? do Decreto Presidencial n? 211/10, de 27 de 
Setembro, determino:

ARTIGO l.°
(Nomeação)

É Teresa Clemente Bento nomeada definitivamente para 
a categoria de Técnica Média de 3.a Classe, colocada no 

Gabinete da Ministra da Cultura.

ARTIGO 2.°.
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da s 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de. 2014.
A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silv

Despacho n? 3836/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivan^^ioSÍ|o 
cionários que ingressaram na função pública, .gOSto; 
n.° 2 do artigo 2? do Decreto n.° 22/96, de f‘ $ pd»

Em conformidade com os poderes ^1.°

Presidente da República, nos termos o acOrdo c°n1ja|
Constituição da República de Angola, e p^ide^
disposições conjugadas do artigo 2? do DeC^ 0 jo PeCf
n? 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo
n? 39/06, de 21 de Junho, determino:



(Nomeação)

é pelson Bruno Domingos Fortunato nomeado defini-

B ente para a categoria de Técnico Médio de 3.» Classe 

" ado no Instituto Angolano de Cinema e Audiovisual.’ 

C«|OC ARTIGO 2.»

(Entrada cm vigor)

0 presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação-

Publique-se.

’ Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3837/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 

n°2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 

Presidencial n.° 107/11, de 24 de Maio, determino:

ARTIGO l.°
(Nomeação)

• É Lucilene Zoraide Santos de Oliveira nomeada definiti­

vamente para a categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, 

colocada no Instituto Nacional das Indústrias Culturais.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3838/14 
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun 

jonários que ingressaram na função pública, nos termos do 

’ * ao artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto; 

pr COnformidade com os poderes delegados pe p 

Cnn\ente da ^pública, nos termos do artigo b • 

disní da República de Angola, e. de acor^o.^°m - . 

n.° õ/ia068 conJugadas do artigo 2.° do DecrentooPreS/"to 

Pres-. ’ 24 de Fevereiro, e do artigo 23. do

encial n.° 205/11, de 26 de Julho determino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação) 

pa Antón’° Lopes Quinzenzo nomeado definitivam 

n * CateS°ria de Técnico Médio de 3.a Classe, co oca

Peteca Nacional de Angola.

ARTIGO 2.°
O (Entrada cm vigor)

publicação6016 Despach° entra em vigor na data da sua

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3839/14
dc21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na Função Pública, nos termos 
do n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de-24 de Fevereiro, e artigo 26.° do Decreto 

n.° 39/06, de 21 de Junho, determino:

• ARTIGO l.°
. (Nomeação)

É Joana Tavares de Sousa nomeada definitivamente para 

a categoria de Técnica Média de 3.a Classe, colocada no 

Instituto Angolano de Cinema e Audiovisual.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3840/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n° 6/10 de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 

Presidencial n.° 107/11, de 24 de Maio, determino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação)

É Benilde António Manuel nomeada definitivamente 

nara a categoria de Técnica de 3? Classe, colocada no 

instituto Nacional das Indústrias Culturais.

' ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.



2010
Despacho n.° 3843/14 

Despacho n.° 3841/14 dc 21 dc Outubro
dc 21 dc Outubro

M A nrover definitivamente os fim- Havendo necessidade de prover definitivam 

-** ’***• “ “ * c“™!7“"runíto
• 2 d0 X 2 • d. »,• 22/96, d. » dc AS»s»

B„ ecrfo~M.de o» » f«d»es deíe-.d.. pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137. a 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposiçõesconjugadasdoartigo2.»do Decreto Pres.denc.al 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 23.° do Decreto 

Presidencial n.” 205/11, de 26 de Julho determino: 
artigo i.° 
(Nomeação)

n % 
n.° 2 do ãrtigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 d°S

Em conformidade com os poderes de|6 A&)Sl0; 

Presidente da República, nos termos do arti^05 

Constituição da República de Angola, e de 8° 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto^0'*’'1' * 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26° 
Presidencial n.° 107/11, de 24 de Maio, determino°

ARTIGO I.»
(Nomeação)

p

íeio

É Maria da Conceição Bumba Mavungo nomeada defi­

nitivamente para a categoria de Técnica Média de 3? Classe, 

colocada na Biblioteca Nacional de Angola.

ARTIGO 2°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

• publicação.

Publique-se.
I

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

E Damásio Paulo Agostinho nomeado definitiva 
para a categoria de Técnico Médio de 3.a cia„A ** 

i • * chocado
no Instituto Nacional das Indústrias Culturais.

ARTIGO 2.° 
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruze Silva.

Despacho n.° 3842/14 
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun- 

. cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e artigo 26.° do Decreto 

n.°39/06 de 21 de Junho, determino:

ARTIGO I.° 
(Nomeação)

E Sandra Mfundu Kinavuidi nomeada definitivamente 

para a categoria de Técnica Média de 3.a Classe, colocada 

no Instituto Angolano de Cinema e Audiovisual.

ARTIGO 2.°
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3844/14
de 21 dc Outubro

. Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na função públi.ca, nostermosdo 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137; :

Constituição da República de Angola, e de acordo.com tf 
disposições conjugadas do artigo 2.° do pecreto Presidência 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 23.° do Decret 

Presidencial n.° 205/11, de 26 de Julho determino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação)

É Suzana António Gaspar nomeada definitivainent J 

a categoria de Técnica Média de 3.a Classe, coloc 

Biblioteca Nacional de Angola. .

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor) .

• na dataO presente Despacho entra em vigor n 

publicação,

Publique-se. {

, Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e

M.de
acordo.com
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2011

íiiiíosqliedo Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

nidade com os poderes delegados pelo 
£l" ^República, nos term0S d° artigo 137° da 

dada República de Angola, e de acordo com as 
Z*0 !jUgadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

$°s'ÇÕeSC94 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 

de 28 de Setembro, determino:

2 Presente Despacho -entra em vigor na data da sua 

lcMo.
Suelse.

aos 7 de Julho de 2014. 
ln^tra, R0Sa ^aria Martins da Cruz e

l-íí/"’e" ARTIGO l.°

(Nomeação)

, . Hinachicho nomeado definitivamente para

• d Técnico Médio de 3,a Classe, colocado no icateg°ria úe 
rful0 de Línguas Nacionais.

artigo 2.°
(Entrada cm vigor)

o presente Despacho entra em vigor na data da sua 
Elicação.

I Publique-se.

j Luanda, aos 7 de Julho de 2014.
I
| A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3845/14 
de 2>d< Outubro Despacho n.-3847/l4

-sidade de prover definitivamente os fun- Ha de 21 dc Outubro 
ressaram na função pública, nos termos dó cionár' necessidade de prover definitivamente os fún-

„ '0S qUe ’n?ressaram na função pública, nos termos do 
, 2 d° artigo 2 °do Decreto n • 22/96, de 23 de Agosto;

conformidade com os poderes delegados pelo 
esi ente da República, nos tennos do artigo 137.° da 
nstituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

> n.® 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 

n’ 55/09>de 28 de Setembro, determino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação)

E Domingos José Lourenço Pedro nomeado definiti­

vamente para a categoria de Técnico Médio de 3.a Classe, 
colocado no Instituto de Línguas Nacionais.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3846/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente 

notários que ingressaram na função pública, nos t 
«do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto,

Em conformidade com os poderes dele0ado P

’ 1370 daRidente da República, nos termos do artigo 

instituição da República de Angola, e de acordo c 
Aposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presi 

t#6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decre o 
iMencial n.° 107/11, de 24 de Maio, determino.

1 ARTIGO L°

(Nomeação)
É Dizabeth Felizbela Domingos nomeada definitiva 

Para a categoria de Técnica Média de 3? Classe, colo- 
1,0 Instituto Nacional das Indústrias Culturais

ARTIGO 2.° 
(Entrada cm vigor)

Despacho n.° 3848/14 
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na função pública, nos tennos do 

n.° 2.do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 

Presidencial n.° 107/11, de 24 de Maio, determino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação)

É Elma Maria Femandes Cambundo nomeada definiti- 
vamente para a categoria de Técnica Média de 3? Classe, 
colocada no Instituto Nacional das Indústrias Culturais.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruze Silva.



I
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2012  

Despacho n.° 3849/14 
dc 21 dc Outubro

i
Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 

n.° 2 do artigo 2.° dõ Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

. Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
. disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n,° 6/10, de 24 de Fevereiro, e artigo 26.° do Decreto 

n.° 9/06, de 24 de Abril, determino:

ARTIGO l.°
(Nomeação)

E Catarino Tavares Rodrigues nomeado definitivamente 

para a categoria de Técnico Superior de 2.a Classe, colocado 

na Cinemateca Nacional de Angola.

ARTIGO 2.°
r (Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publiqúe-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

Despacho n." 3851/1. 
dc 21 de Outubro 7’4

Havendo necessidade de prover h.c 
aef’nitjv.h- i 

cionários que ingressaram na função públi J 
n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96

Em conformidade com os p<X|eres 0<lcA^ 

Presidente da República, nos termos do 
Constituição da República de Angola, e deani&1 lí); 

disposições conjugadas do artigo 2,° do DeCr 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26?"^ 

n.° 9/06, de 24 de Abril, determino:

ARTIGO l.« 
(Nomeação)

É Fesliberto Lufuanquenda Sumbo Xingono 

nitivamente para a categoria de Técnico Médiode3’(v 

colocado na Cinemateca Nacional de Angola.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data 

publicação.

Publique-se. t

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva. A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruze Silvo.

Despacho n.° 3850/14 
dc 21 dc Outubro

Despacho n.° 3852/14
de 21 de Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

'Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 

n.° 55/09, de 28 de Setembro, determino:

ARTIGO l.°
(Nomeação)

É Cecília Rosária de Carvalho Neto nomeada definiti- 

vamente para a categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, 

colocada no instituto de Línguas Nacionais.

ARTIGO 2.°
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Havendo necessidade de prover definitivamenteosÉ 

cionários que ingressaram na função pública, nosternxsi 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto

Etn conformidade com os poderes delegadosp 
Presidente da República, nos termos do artigo 1$ 

Constituição da República de Angola, e de acordocc® 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidi 

n. 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do 0^ 

n. 9/06, de 24 de Abril, determino:

ARTIGO I.° 
(Nomeação)

É Welwitchia Soares da Silva nomeada defini 

Para a categoria de Técnica Média de 3.» Classe, * 

lnemateca Nacional de Angola.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

® presente Despacho entra em vigor na 

Publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.
A Ministra, /?osíz Maria Martins da Cruze
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2013
Despacho n.° 3853/14 

dc2l dc Outubro

d0 necessidade de prover definitivamente os fUn. 

"Lue ingressaram na funçã0 Publica, nos termos dn 
i^o^^^^^d^adeAgosto. CÍ' 

í conformidade com os poderes delegados ’ 0 

República, nos termos do artig0 I37;O da

■0tituifSo c
conjugadas do artigo 2.» do Decreto Presidência! 

%l0, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.» do Decreto 

,0 ^24 de Abril, determino:

ARTIGO l.« 
(Nomeação)

, iseradna Bernarda António Muhongo nomeada defini 

Lientepara a categoria de Técnica Média de 3 a Classe 

^ada na Cinemateca Nacional de Angola

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

0 >KSente DesPach0 enlra em vigor na data da sua 

piblicaçào.

! Publique-se. 
j aos 7 de Julho de 2014.-

I AMinistra, Rosa Maria Martins da Cruz e.Silva.

Despacho n.° 3855/14
dc 21 de Outubro

cionários necessi<,ade 4e prover definitivamente os fun- 

n ° n j q,e ’n^ressararn na função pública, nos termos do 

• o artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto; 

Preside COr,^Orrn^a^e com 9S poderes delegados pelo 

1 República de Angola, e de acordo com as ConstimicJ^ R®PUbl'Ca’ nos termos do arti8° ,37-° da 

. . Ç aRePÚblica de Angola, e de acordo com as

°posições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

to n. 6/10, de 24 de Fevereiro, e artigo 26.° do Decreto n.° 9/06, 

de 24 de Abril, determino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação)

É Valentina Rosa da Silva Sessa nomeada definitiva­

mente para a categoria de.Técnica Média de 3.a Classe, colo­

cada na Cinemateca Nacional de Angola.

ARTIGO 2.° 
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação. .

, Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 3854/14
de 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fim- 

oonários que ingressaram na função pública, nos t 
Cl do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados P

• i270 da Ridente da República, nos termos do artigo • 

instituição da República de Angola, e de acordo 
Idisposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Ptcs 

plO, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 

* 43/06, de 19 de Julho, determino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação)

^Nadege Mbuka Mansoni nomeada definitiv 
Paraa categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, co o 

nslituto Nacional para os Assuntos Religiosos.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor) .

,2 Presento Despacho entra em vigor na data da sua 

°lCaÇào.

%ie-Se.

aos 7 de Julho de 2014.
^in,sha, Rosa Maria Martins da Cruz e Sito

Despacho n.° 3856/14
dc 21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto; *

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n 0 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do Decreto 

n.° 43/06, de 19 de Julho, determino:

ARTIGO l.° ■ 
(Nomeação)

É Verónica Marisa nomeada definitivamente para a cate­

goria de Técnica Média de 3.» Classe, colocada no Instituto 

Nacional para os Assuntos Religiosos.

ARTIGO 2.°
’ (Entrada em vigor)

o presente Despacho entra em vigor na. data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.



2014

Despacho n.° 3857/14
dc.21 dc Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­
cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

> Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea f) do n.° 2 do artigo 5.° do 

Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 de Setembro, deter­

mino:

ARTIGO l.° 
(Nomeação)

É Josias Inácio Satumbo nomeado definitivamente para 
a categoria de Técnico Superior de 2.a Classe, colocado na 
Escola Nacional de Música.

ARTIGO 2.°
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

———
Despacho n.° 3859/14 1

dc 21 dc Outubro I

Havendo necessidade de prover definiti ' 
cionários que ingressaram na função públi > J 
n o 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de23’Xl

Em' conformidade com os poderes 
Presidente da República, nos termos do 
Constituição da República de Angola, e de^? 
disposições conjugadas do artigo 2.» do Decret^ 
n0 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea f) do n.’^ 
Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 de Sete^ 
mino:

ARTIGO 1.°
(Nomeação)

É Emerson Miguel dos Santos nomeado definii^ 

para a categoria de Técnico Medio de 3.’ Classe, 
na Escola Nacional de Música.

ARTIGO 2.»
(Entrada cm vigor)

o presente Despacho entra em vigor na data & 
publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

’ A Ministra, Rosa Maria Martins da CnizeSifa.

Despacho n.° 3858/14 
dc21 de Outubro

Havendo necessidade de prover definitivamente os fun­

cionários que ingressaram na função pública, nos termos do 

n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26? do Decreto 

Presidencial n.° 106/11, de 24 de Maio, determino:

ARTIGO l.°
(Nomeação)

É Manuela Tonga Muanha nomeada definitivamente 

para a categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, colocada 
no Instituto Nacional, do Património Cultural.

ARTIGO 2.° , •
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da súa 

publicação.

Publique-se. z

ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
PARA O INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n.° 80/14
dc 21 dc Outubro

Médico^™^-^ a sociedade SEMIMED-Ser 

aneolan Pecia'lzac*os, Limitada, pessoa colectivadeí 
angolano, com sede no Quarteirão n.’ 16, T n.« Jl el 
da q K°m Sede 00 Quarte'râo n.° 16, T n.° 11 e 12, 
sint»3!111 a’ ^íln'c'P'° de Luanda e o Kim ChulJong.2

• e nac’ona^dade coreana, entidade não®* 
ia, investidor externo, residente na Cidade deSeul 

ao a^r*go do disposto no artigo 54.°da Lein0- 

e Maio (Lei do Investimento Privado) umaprop® 

investimento misto.Considerando que no âmbito desta proposta P^1' 

se l,nplementação de um projecto fabril cuja ad>' 

consiste no fabrico de material médico design^ 

seringas descartáveis indispensáveis à actividade l,oS 
e serviços afins, ou seja, uma fábrica de produção^- 

tos médicos de uso humano e veterinário. •
Considerando que, o Governo da República de 

está empenhado em promover projectos de in  ̂

que visam a prossecução de objectivos econónd '̂' 
e interesse público, nomeadamente, diversifica cQ1 

nomia, prestação de serviços nos diversos sector 

cos, assim como a melhoria da qualidade de vi ** 

ações aumento de infra-estruturas industriais, ® 

emprego, bem como o fomento do empresaria
Luanda, aos 7 de Julho de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.
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' Has disposições combinadas do n.° ] | 

,eíl”°Sda bei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do 

jíjo ^privado),e do artlg0 l3'° do Estatuto Orgânico 
>nt0 P 'do P^o Decrel° Pres,dencial 113/11, de 2 

'/( r nselho de Administração da Agência Nacional 
'jio)<°C(,ento Privado, emite a seguinte Resolução: 

^'"^Taprovado o Contrato de Investimento da

S“X, «6». “ fáW“ de pro<l“'‘°

Si»

1- ’" E minada «Seryngol, Limitada» no valor g|0- 

Z^n^-800’00 (quatr° milhões quatrocentos e 

jdedSD 'jnji e oitocentos dólares norte americanos)

presente Resolução entra em vigor na data da

2-
^'"^inrovada pelo Conselho de Administração da 

tíS'a luanda, aos 18 de Junho de 2014. —A Presidente 

ifc^sèlho de Administração, Maria Luisa Perdigão 

Lj/ey. ,

0 abastecimento efi d°S produtos nacionais e propiciar 

segurança e durabiUdad^° mCrCad°interno de Produlos com 

Projecto n 3 3 promover’ desenvolver e implementar o 

Por quotas a °r’ Pretende constituir uma sociedade 
L 4br e h c e,t° arig0,ana’ designada «SERYNGOL 

Limitadp j 6 er’n£as e Materiais Gastáveis de Angola- 
Limitada», doravante denominada «Sociedade»;

u i;Slm Sendo’as Partes nos termos das seguintes cláusu- 

h/o Vrfmente’ em boa-fé e no melhor interesse recíproco, 
cordo com o artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 

acordam o seguinte:

CLÁUSULA i.a 
(Definições)

Para fins deste contrato as definições as abaixo reprodu­

zidas terão o significado que lhes é atribuído nos seguintes 

números: ,

Afiliada: — Significa uma entidade que tenha o con­

trolo, ou que esteja sob o controlo ou que esteja 

debaixo do mesmo controlo de qualquer das 

Partes,

Contrato: — Significa o presente «Contrato de Investi-

. mento» e os seus Anexos.

Sociedade: — Significa Seryngol, Limitada, e qual­

quer referência à sociedade é entendida como 

sendo uma referência aos Investidores que 

actuam por meio da sociedade.

Data Efectiva: — Significa a data da assinatura do 

Contrato pelas Partes.
Execução do Investimento: — É a fase de construção 

e/ou implementação do projecto após assinatura 

do presente contrato.
Kwanza: — Significa a moeda corrente da República 

de Angola.
Lei: — Significa a Lei do Investimento Privado, 

Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

Terceiros: —Significa qualquer pessoa (incluindo 

qualquer pessoa singular, sociedade de capital 

privado, sociedade de capital público, autori­

dade ou emanação de qualquer estado) que não 

seja parte do contrato.
Valor Total do Investimento: — Significa um montante a 

aplicar no projecto que não exceda USD 4.447.800,00 

(quatro milhões quatrocentos e quarenta e sete 
mil e oitocentos dólares dos EUA) conforme 

descrito adiante na Cláusula 7? do Contrato.

Outros termos escritos e não definidos na presente cláu­

sula têm os mesmos significados que por lei lhes são atri-

CONTRATO DE INVESTIMENTO
PRIVADO PROJECTO DE INVESTIMENTO 

«SERYNGOL, LIMITADA»

Contrato de Investimento

Entre:
A República de Angola, no presente instrumento repre­

sa pela Agência Nacional para o Investimento Privado, 

toante denominada «ANIP», de acordo com os termos 

4 delegação de poderes estabelecidos na alínea h) do 

migo 21.° do Decreto Presidencial n.° 113/11, de 2 de 

knho, neste acto representada por. Maria Luisa Perdigão 

Abrantes, Presidente do Conselho de Administração; e,

SEM1MED — Serviços Médicos Especializados, 

lànitada, pessoa colectiva de direito angolano, com sede 

wQuarteirão n.° 16, T n.° 11 e 12, no Bairro da Samba, 

•Mimicípio de Luanda, neste acto representada por Amor 

tos Monteiro da Costa, sócio-gerente devidamente manda-

E

Chui Jong, pessoa singular de nacionalidade 

reana> entidade não residente cambial, investidor 

restdente na cidade de Seul.

° °S suPrac’tados conjuntamente denomina- 

lovesJ1168» e ’nd’y’dua^,Tiente «Parte» do Contrato e os 

denoJ’ 0FjS Ou os seus representantes, individualmente 

^«Investidor». 
Serandoque: 

term nvesddor manifestou o interesse em desenvolver, 

^tiluic' da Lei n’° 20/H’ de 20 de Maio’ 0 Pr°ject0 de 

de Urna fábrica cujo objecto consiste na fabri-

%tJerÍngas hipodérmicas descartáveis respectivas buídos.

Para 0 exercic*° da actividade doravante

2. Tend° na Província do Bengo;

?^adP° ern COnta que o Projecto visa o aumento a 

<fe^lérjasProdutiVa nacional, com base na incorporação 

%shnPnmas locais e elevar o valor acrescentado os 

(k^alhoSplta^ares no País, introduzir, criar novos postos 

trakalhadores nacionais e elevar a qua 1 

0 Ssionai e'°bra nacional, através da formação ^cnic 

Pmmover o desenvolvimento, a eficiência

CLÂUSULA2.’
(Natureza c objecto do Contrato)

1 O oresente contrato tem natureza administrativa.

' ’ a implementação de um projecto fabril cuja actividade

7 n > fabrico de material médico designadamente de 

conS1 S Hp,cartáveis indispensáveis à actividade hospitalar
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CLÁUSULA 3."
(Localização do Projecto c Regime Jurídico 

dos Bens dos Investidores)
1. O Projecto de investimento será implementado na 

Província do Bengo, Município da Barra do Dande, na Zona de 
Desenvolvimento B nos termos do artigo 35.° da Lei n.° 20/11, 

de 2 de Maio (Lei do Investimento Privado).
2. Os equipamentos, maquinaria, acessórios bem como 

outros bens tangíveis ou intangíveis a serem construídos 
para a execução do Projecto são propriedade da Sociedade de 
acordo com o regime legal da propriedade privada («regime 

da propriedade privada»).
CLÁUSULA 4.a

(Duração do Contrato)

O Contrato entra em vigor na Data Efectiva e tem a dura­
ção por tempo indeterminado.

CLÁUSULA 5.a
(Objectivos a atingir pelo Projecto)

As actividades da sociedade relacionadas com o projecto 
de investimento, objecto do presente Contrato, pretendem 
atingir os objectivos económicos e sociais, a saber:

a) Incentivar o crescimento económico;
b) Aumentar a capacidade produtiva nacional ou ele­

var o valor acrescentado;
c) Induzir a criação de novos postos de trabalho para

trabalhadores nacionais e a elevação da qualifi­
cação de mão-de-obra Angolana;

d) Obter a transferência de tecnologia e aumentar a
eficiência produtiva; e

e) Aumentar as disponibilidades cambiais e o equilí­
brio da balança de pagamentos.

CLÁUSULA 6.a
(Montante do Investimento)

b) Investimento Externo de (jsn 
milhões quatrocentos e Q„J 
oitocentos dólares norte a» ' P 
zado da seguinte forma- 
i) USD 3.342.800, 00 (três S 

quarenta edois mil eoC>S 

americanos) através da iJW 
nas, equipamentos, aces^ê 
fixos corporeos, em confoJ? e< 
n-° -do artigo !3.o da 
Maio. 2o/H,íe;.

n? USD 100.000,00 (cem rnil dó|ar,
ricanos) a ser realiza^^ 

transferencia de fundos doex7- M 
mos da alínea a) do n? | dow
n.° 20/11, de 20 de Maio

2. Os Investidores no quadro do desenvof ' 
projecto podem nos termos da lei, solicitar àA»*1' 
ção da forma de realização do investimento sem - 
atingirem os objectivos do empreendimento pro^1 

CLÁUSULA IO.a 
(Cronograma dc Implementação do ProjK10)

O investimento será implementado nos tenntsi 
Cronograma de implementação do projecto nostenosl 
Anexo I.

O valor global do investimento é USD 4.447.800,00 
(quatro milhões quatrocentos e quarenta e sete mil e oito­

centos dólares norte americanos).

CLÁUSULA 7.°
(Operações dc Investimento)

Para a implementação do Projecto, os Investidores pre­

tendem através da sociedade, realizar um investimento, de 

acordo com o previsto nas alíneas a), b), c), f) e m) do n.°. I 

do artigo 12.° e nas alíneas a) e c) do n.° I do artigo 12.° da 

Lei n.°20/I1, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 8.a
(Formas dc financiamento do Projecto dc Investimento)

O Investimento previsto na Cláusula 7.a deve ser inte­

gralmente financiado'por fundos próprios.

CLÁUSULA 9.a
(Formas de Realização do Investimento)

1. O Valor do investimento será realizado da seguinte 
forma:

a) Investimento Interno de USD 1.005.000,00 (um 
milhão e cinco mil dólares norte americanos);

CLÁUSULA II.a
(Termos da Proporção c Graduação Percentual 

do Repatriamento dos Dividendos)

Depois de implementado o projecto de inveslimaSi 
mediante prova da sua execução, de acordo com asrep 
definidas na Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, nomeadans 
nos seus artigos 18.°, 19.° e 20.° e nas condições 
lecidas na respectiva autorização do BNA, nos termoss 
legislação cambial aplicável; tem o direito de transferir^ 

o exterior:
Os dividendos distribuídos, depois de devidain^ 

verificados e certificados os respectivos® 

provativos do pagamento dos 
tendo em conta o montante do capita w 
e a sua correspondência com as respec^. 
ticipações no capital próprio da socte

b) O produto da liquidação dos seus I11V^e <
incluindo as mais-valias, depois 

impostos devidos; :anlde^
c) Quaisquer importâncias que in oStoSip^

com dedução dos respectivos imp ^í- 
tas em actos ou contratos que, ^ 
Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, coi 

timento privado; ternlos
d) O produto de indemnizações, n°$ nQde^11

doartigo 16 ° da Lei n.°20/l

CLÁUSULA 12.* .
(Concessão c facilidades, Incentivos Fisc.»1 ^gsti^ ( 

1. Nos termos do presente Projecto^^, const^i 

disposições legais correspondentes aP *ca priva^a9 
Lei n.° 20/11 de 20 de Maio, à Investidor 

direito aos incentivos fiscais seguintes.
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---------------- -—-------
-a da taxa do Imposto industrial em 28% por 

^Kríododedois(2)anos;

111,1 a da taxa do Imposto industrial em 14% PDr 

ríododeum.(l)anoje

j.icao oa l“"“---------- ‘ v/opeia
d„Tricão de terrenos eimoveis adstritos ao Pro-

Os Investidores obrigam- 

de lnvestlmento de acordo 

vigor.

W?edUÇAeríodode um (1)anoje

l.cão da taxa do Imposto de, Sisa em 50% pe|a 

f/r'ÍsiÇao . ,

Lo de Investimento.

■do de isenção ou redução conta-se a partir do 
l0 fração de pelo menos 90% da força de trabalho 

í**'1 -mbito da implementação do projecto de inves-

futuro, quer 110 aument0 da capacidade instalada 
l/0 Usi(uaçâo para optimizar a produção da fábrica, 

^'"^ouipamentos importados poderão beneficiar da 

jj()S ‘ -A— xIa z4it*/aífzie A ~

\oiti excepção do imposto de selo e taxas devi- 
^prestação de serviços, sobre os bens e equipamen- 

^^'auinas, viaturas pesadas e tecnológicas, acessórios e 

^alentes, nos termos do artigo 28.° da acima citada lei.

CLÁUSULA 13?
(Impacto Económico c Social do Projecto)

0impacto económico e social do Projecto espetado é o 

.^guinte:
a) Um estímulo ao crescimento económico de Angola;

b) Um aumento do valon acrescentado e da capaci­

dade nacional de venda dos produtos do ramo 

da saúde, bem como da qualidade e durabilidade 

dos produtos médicos sanitários fornecidos para 

o mercado angolano;

c) Criação de novos empregos para trabalhadores

nacionais e melhoria das qualificações da mão- 

-de-obra nacional;

d) Promoção do desenvolvimento tecnológico e da

inovação no mercado nacional;

e) Tem ainda como objecto beneficiar o País com

transferência de Knoyv-how, para edificação de 

uma fábrica moderna com tecnologia de produ­

ção das mais avançadas no mundo;

CLÁUSULA 14.°
(Força dc Trabalho c Plano dc Formação)

0 Prn’
iní.,.1, Jecto deverá cumprir com as seguintes obrigações 

nel^ regime laborai:

Criação de 31 nacionais para cidadãos nacionais e • 

9 expatriados para cidadãos estrangeiros; 

UniPrirnento das normas do Decreto n.° 5/95, 
de 7 de Abril, sobre o emprego de força de traba- 

0 estrangeira não residente e força de trabalho 

cM nacional qualificada;

Segurar a implementação de programas de for- 

rr^Ção profissional, de acordo com o previsto no 

nexo li do presente contrato, para a força de 

Ja alho nacional «cw job» e em instituições de 

dj SuhS-n° esPec’a^zadas;

stituir gradualmente a força de trabalho expja 

Ja pela nacional, no prazo de cinco anos, e 

c°rdo com o plano de formação e substituição 

OrÇa de trabalho estrangeira por naciona, 

nstante do Anexo III do presente contrato,

tratos kcnefíc’o da força de trabalho, con- 

doenr C Se£uro contra acidentes de trabalho e 
UoenÇas profissionais?

• CLAUSULAI 5?
(Impacto Ambiental)

i-se a implementar o projecto 

com a legislação ambiental em

CLÁUSULA 16/
(Apoio Institucional do Estado)

ProJecto deve contar com o apoio de instituições 

iças ango anas a conceder ao Investidor e a sociedade 

, oscMv"r^ . .•. > • . . a lmP ementação do mesmo nos termos seguintes:
do pagamento de direitos e demais imposições riu:-!^-- . _o) Ministério da Saúde, como departamento ministe­

rial que tutela o sector, para conceder todas as 

autorizações, aprovações e licenças que possam 

ser necessárias à implementação bem-sucedida 
do Projecto;

Governo Provincial do Bengo; (i) emitir licenças 

de construção; e (ii) celebrar quaisquer contratos 

de arrendamento de construção consoante sejam 

necessários e (iii) apoiar na.aquisição dos títulos 

dos terrenos;

c) Ministério da Administração Pública, Emprego e 

Segurança Social, para apoiar o programa de 

formação previsto no Projecto e para contribuir 

na realização da formação profissional, assim 

com para prestar à Sociedade assistência com a

aplicação da Lei Geral do Trabalho e do Sistema 

de Segurança Social em Angola;

d) Ministério do Ambiente, para facilitar a avaliação

e a aprovação dos estudos de impacte ambien­

tal e a integração dos planos de urbanismo do 

Projecto;
e) Ministério da Indústria, na atribuição de licença de

.produção, alvarás de produção e aprovação das 

normas de produção da unidade fabril;

J) Banco Nacional de Angola, concessão de transfe­

rência de capitais, aprovação de cartas de crédito 

que se mostrarem necessárias ao projecto. •

? A ANIP no apoio institucional sempre que os 

Investidores pretendam recorrer a qualquer autoridade ou 

instituição pública em Angola cuja intervenção seja consi­

derada útil para a implementação e a gestão do Projecto. 

CLÁUSULA 17/
(Direitos c garantias dos Investidores)

Ao abrigo deste Contrato, são desde já atribuídos 

Investidor os direitos e garantias consagrados na 

a0. o 90/1 ], de 20 de Maio, nomeadamente, mas sem 

limitação no que toca ao seguinte:
aj A igualdade de tratamento, nos termos do artigo 

15° da citada lei;
• A) A transferência para o exterior de lucros, dividendos 

outras formas de reembolso dos capitais investi­

dos nos termos do artigo 18.» da citada lei;

c) A protecção de direitos, nos termos do artigo 16.» 

da citada lei;
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Maio, as instituições do Estado deve 
e forma legalmente previstos^ à 
rente, ao acompanhamento e j 
do projecto.

d) As garantias específicas consignadas no ai tigo 17. 

da citada lei.
CLÁUSULA 18/ 

(Deveres c obrigações do Investidor)

Os Investidores obrigam7se, sem prejuízo do disposto no 
artigo 23.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio ao seguinte:

a) Realizar, na forma, em fases, quantidades e datas
previstas as acções do projecto de investimento, 
sem prejuízo das eventuais alterações que pos­
sam ser introduzidas no mesmo;

b) Investir o montante global do projecto na reali­
zação, sem custos para o Estado, dos trabalhos 
referentes ao empreendimento objecto do pre­
sente Contrato;

c) Cumprir os deveres do Investidor Privado estabe­
lecidos na legislação em vigor, designadamente 
no artigo 24.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 

• bem como, em particular, na legislação laborai;
d) Ádoptar os procedimentos adequados à prevenção

de danos ambientais, nos termos da lei.

CLÁUSULA 19/
(Infraeções c Sanções)

1. Nos termos da lei os actos á seguir mencionados que 
ocorrerem na ou após a Data Efectiva podem constituir 
infraeção pelo Investidor e/ou pela sociedade, pelo seguinte:

a) O uso de contribuições estrangeira para fins dife­
rentes daqueles devidamente autorizados;

b) A não realização do Projecto nos termos estabe­
lecidos ptlo presente contrato ou a autorização 
do investimento, salvo se a não conformidade 
com os termos mencionados for devida a razões 
alheias à vontade do investidor;

c) A prática dos actos de comércio fora do âmbito
autorizado;

d) A prática de facturação que permita a saída inde­
vida de capitais oti não respeite os deveres legais 
aos quais a Sociedade ou associação esteja 
sujeita, em particular aqueles de natureza fiscal;

2. A sobrefacturação da maquinaria e dos equipamentos 
importados no âmbito do  investimento.Projecto.de

3. Sem prejuízo de outra penalização especialmente 
estabelecida pela lei, está sujeita a aplicação das seguintes

. penal izações:
a) Multa, em Kwanzas, equivalentes a USD 10 000 00

a USD 500.000.00;
b) Perdà das isenções, incentivos fiscais e outras faci­

lidades concedidas;
c) Revogação da autorização de investimento.

4. Incumprimento da execução do projecto dentro dos 
limites estabelecidos na autorização ou quaisquer prorroga­
ções são punidos com a pena estabelecida na alínea c) do 
número anterior.

CLÁUSULA 20/
(Mecanismos dc acompanhamento 

do projecto dc investimento)

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 
realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 
pela ANIP, no quadro do disposto na Lei n.° 20/11, de 20 de

)s’ à fiscal

SUKr,ia"A>‘;
2. Os Investidores e a sociedade 

abrigo do presente contrato dev.em facT N p 
panhamento e fiscalização das suas acf " 
e elementos que possuírem de natureza r 1 
financeira ou outra, cujos técnicos de 
dos têm o direito de visitar o local ou | 
adstritos ao projecto de investimento^^M 

facultadas as condições logísticas neces '• doW
3. No quadro do desenvolvimento do^

timento autorizado, o alargamento do obj^^ 
veículo do projecto, os aumentos de capir0^ 
timento, os aumentos de capital social da^8 
como as cessões de participações sociais^^ 
demais alterações das condições de autoriza?^ 
formidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio^ 
autorizados pela AN IP. °’

4. De acordo com o Cronograma de lmpiem 
Execução do Projecto que constitui anexo ao prese^ 
trato de investimento, a Investidora, sem prejuízodoes 
lado no n.° 1 do artigo 71.° da Lei n.° 20/11, de 20 
deve elaborar e apresentar, à ANIP relatórios trimestral 
período do investimento e anuais, no período de 
ção, com todos os dados relevantes, contendo a desrâ 
circunstanciada dos trabalhos apurados e indicadorestà 
cos e económicos realizados, bèm como outroselemenas 
síntese que se afigurem relevantes.

5. Sempre que necessário, as Partes podem sofe 
realização de reuniões de balanço, no quadro da impta 
tação e execução do projecto de investimento autorizai

6. As notificações ou comunicações entre as Parteu 
âmbito do presente Contrato de Investimento, só se 
ram validamente realizadas se forem efectuadaspore& 
e entregues pessoalmente ou enviadas por correio, j 
electrónico (E-mail) e fax para os seguintes endereça

tfjANIP:
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do N ’nl 

Indústria, 9.° Andar, Luanda - Angola • 
Telefones: (00 244) 222 39 14 34 / 33 12 5- 

. Fax: (00 244) 222 39 33 81 / 39 38 33

CP: 5465
E-mail: geral@anip.co-ao i

b) Investidores: .
Estrada Nacional n.° 100, Barra do Dan 

Tel: 927784317/924844928 
E-mail: Iuiscosta983@hotmail.com. ^nia
7. Qualquer alteração aos endereços^^ , '

deve ser prontamente comunicada, por es

CLÁUSULA 2L’
(Resolução dc liíígios) ^jv0$ à ’

I. Quaisquer litígios ou divergência ouvi^j( 

dade, interpretação, cumprimento, a 
presente Contrato de Investimento, en(|ecretos> 
pretação e aplicação de quaisquer leis^ ^gnl0> 
tos ou decisões com impacto sobre o

Projecto.de
mailto:Iuiscosta983@hotmail.com
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Investidoras Privadas será submetido a 
^siad° dermos da Lei n ° 16/03, de 25 de Julho.

C>n°S l Arbitra’ será constituído por 3 (três) árbi- 
10TrÍbU,designado pe’o(s) demandante(s), o segundo 
•^^dado^s) e o terceiro, que desempenhará a 

js)dem< idente, escolhido por acordo entre os árbitros 
JodepreiA^ demandante(s) e demandado(s). Se os 
> P Jos pdo(s) demandante(s) e demandado(s) entidade pública'au^enZ^" ,nC,U,nd° qUa‘’ 

nOm a acordo quanto à pessoa a designar para ter- 0 c^primento de qjluer outTd Í° T"™0'’ -7 

o tercei ro árbitro que desempenhará a função às mesmac ----- • ever ega ’ esta suJe,ta 

do Tribunal Arbitrai, cooptado por aqueles.
^íeSÍ^bUnal Arbitrai funcionará em Bengo, Angola, e 
Sundoalei angolana.

biiragem será conduzida em língua portuguesa» 
^acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai 

•finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde 
nciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou 

^l^iodeque possam gozar relativamente aos acórdãos, 

decisões do Tribunal Arbitrai e comprometem-se 
J^amente cumprir com as mesmas nos seus precisos 

Uos.
CLÁUSULA 22?
(Força Maior)

L Cada uma das Partes está totalmente isentá das obri- 
r-çòes contratuais decorrentes deste documento sempre, e 

3medida em que essa conformidade com as obrigações 
impedida por um evento de força maior, nos termos do 

Código Civil e dos princípios gerais do direito.
2. A Parte lesada deve notificar cada uma das restantes 

btesda Força Maior até 8 (oito) dias úteis após a sua ocor- 
®ia.Se o evento de força maior não tiver cessado em 3 
$4meses, a Parte lesada poderá resolver este contrato de 
Vestimento sem que esteja sujeita a qualquer penalização, 
Ktermos gerais do direito.

CLAUSULA 23?
(Confidcncialidadc)

l-As Panes concordam em manter confidenciais, todas 

•nforniações e quaisquer documentos decorrentes da 

fiação, assinatura, execução e resolução do Contrato, 

n mas não limitado .a quaisquer acordos, cartas,

wmratos, notificaç5es .
outros elementos ’ aocumentos anexos e quaisquer 
Parte do Contrato 3UX’^ares re’ac’onados com qualquer 

gência legal TJdi ,ni°rniaÇOeS e documentos que por exi- 

aPr«entados pela ANIP'0"'"3,11131 deVam Ser fornecidos ou
IP a qualquer pessoa, incluindo qual- 

o ciimnri,^^ 4 J • — seJa Parte do Contrato, para 
às rnesm n °- e.C,ualc’uer outro dever legal, está sujeita 

as exigências de manutenção da confidencialidade.

CLÁUSULA 24? 
(Língua c exemplares)

O presente Contrato de Investimento foi redigido em 

ngua portuguesa e assinado em 4 (quatro) exemplares ori­
ginais, um exemplar para cada uma das partes e outro para a 
Imprensa Nacional.

CLÁUSULA 25?
(Documentos contratuais)

1. O Contrato de Investimento, os seus Anexos e o CRIP 

contêm todos os direitos e obrigações assumidas pelas 
Partes no âmbito do Projecto de Investimento e prevalecem 
sobre quaisquer outros acordos ou entendimentos, orais ou 

escritos, de sentido diverso. Havendo contradições entre os 

termos de Contrato de Investimento e do CRIP, prevalece as 
cláusulas do primeiro

2. Constituem anexos ao presente contrato de investi­
mento os seguintes:

Cronograma de implementação do Projecto; e doPIano 
de Formação de Trabalhadores Nacionais;

Plano de Angolanização (substituição gradual de traba­
lhadores expatriados por trabalhadores nacionais).

Tendo as Partes acordado no-disposto no presente 
Contrato de Investimento, os seus representantes autoriza­
dos rubricaram e assinaram o mesmo, em Luanda, aos 18 de 

Junho de 2014.
Em representação da República dé Angola, Agência 

Nacional para o Investimento Privado (ANIP), Maria Luisa 

Perdigão Abrantes.
Pelos Investidores, Amor Luís Monteiro da Costa.
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ANEXO I . J a
Projecto SERYNGOL— NM.-

Actualizado Para ImpIemenUçaodoP^Cronograma
——___ Tarefas
^^ossicr ANIP

L^i^mamcntais ANIP4 Finanças

_________________

--------------------------

---------------------------

Eni
Duração

15 dias

180 dias

120 dias

. 180 dias

30 dias

60 dias

. 30 dias

Odias

Início

2012 .

Jan. 2013

Agosto 2014

Julho 2014

Dezembro 2014

Fevereiro 2015

Maio 2015

Julho 2015

Conclusão

2013

Julho 2013

Dezembro 2014

Janeiro 2015

Janeiro 2015

Abril 2015 

junho 2015

Recursos

seryngol

Local

Luanda

Luanda

Luanda

Bengo

Luanda

Bengo

Bengo

Bengo

Executor

Semimed

Semimed/parceiro coreano

Idem

Semimed

Semimed/parceiro

e Maio de 2014



2020

Electricista industrial

Operários não qualificados

Motorista

Total mão-de-obra estrangeira

Total mão-de-obra nacional

Total de trabalhadores

Operários qualificados

Operários semi-qualificados

Categoria ocupacional

Secretaria executiva

| Chefe de produção

2

Contabilidade e Finanças Angolano

Chefe serviços dc vendas Angolano

Auxiliar dc contabilidade

Auxiliar administrativo

0

Jií

fe

Supervisor

Engenheiro Químico

Chefe recursos humanos

Director Geral

Director Gcral-Adj unto

SERYNGOL — FÁBRICA DE SERINGAS DESCARTÁVEIS DE ANGQLa

Plano de Força de Trabalho
Substituição de Força de Trabalho Estrangeira

Força de Trabalho

Salário 
USD Naci®nalida<le

A"golano

‘-strangeiro

Angolana •

J^strangciro

Estrangeiros

Estrangeiro

Angolano

10

31

40

Angolanos

Angolano-

Angolano

Angolanos

Angolanos

Angolanos

Estrangeiros

Angolanos

4

8

4

9

ANEXO II

Plano de Formação da mão-de-obra Nacional

N.° Categorias N.°dc 
Formandos

Categoria 
do Formador

Tipo dc 
Formação

Local dc

Formação
Tempo dc 
Formação

Duração CiiSJà ,
ForróInicio Fim

Encarregados de 
Produção 5 Engenheiro Técnico

Teórica e

Prática.
Bengo/ 

Estaleiro
32 h Maio 02 - Maio 20 W ,__—- 5

• 180 h Maio 02 Maio 20‘ Wí!
- Maio 02 Maio 20

Operador 

Máquina
5

í
Técnico 

Especializado
Teórica c

Prática
Caxilo/

Estaleiro

90 h . Maio 02

Maio 02

Maio 20

Maio 20

120 IT Maio 02 Maio 20
J 8 

?
1

• Maio 02 Maio 20

Técnico Mecânica 5 Técnico
Especializado

_

Teórica e

Prática
Caxilo/

Estaleiro

48 h Maio 02 Maio20^

Maio 02 MaiojO^

Maioj^
80 h Maio 02

1
ANEXO III

0

- • Plano de substituição da mão-de-obra

N.° Categoria?
Ano I Ano 2

Ai

Nacional Estrangeiro Total Nacional Estrangeiro Total Nacional Estr

Técnico Ferramentas 5 ’1 6 5 1 6 6

Técnico Manutenção

Industrial
5 1 6 5 . 1 6 6

Técnico Mecânica 5 1 6 6 0 6 7
0

4

A Presidente do Conselho de Administração, Maria Luísa Perdigão Abrantes.

O.E. 922- 10/110- 130 ex. - I.N.-E.P. - 2014


